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PROCESSO N.º 70049174352 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ ALTA
REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CRUZ ALTA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARNO WERLANG
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n. º 2001/2010, do Município de Cruz Alta. Abono Pecuniário criado por lei anterior e incorporado aos vencimentos básicos dos servidores da Câmara Municipal. Competência exclusiva do Parlamento Municipal.  Atendimento dos requisitos de lei específica e observância do limite imposto pela lei de diretrizes orçamentárias. Inexistência de inconstitucionalidade. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Cruz Alta, com o intuito de ver afastada do ordenamento jurídico a Lei Municipal n.º 2001/2010, de iniciativa da Câmara de Vereadores de Cruz Alta, que autorizou a incorporação de abono pecuniário, criado pela Lei Municipal n.º 1.417/05, aos vencimentos básicos dos servidores ativos dos Quadros Permanente e em Extinção do Legislativo Municipal de Cruz Alta, com exceção aos cargos em comissão de livre nomeação e exoneração. Aduz que o abono salarial foi criado como parcela autônoma, não cumulativa e não servindo como base de cálculo para vantagens de natureza pessoal ou remuneratória e que, portanto, sua incorporação aos vencimentos dos servidores seria inconstitucional, pois haveria distinção de índices para uma mesma categoria de servidores, afrontando o artigo 37, incisos X e XIV, da Constituição Federal e os artigos 8º e 33, parágrafo primeiro, da Constituição Estadual. Igualmente, refere que admitir tal incorporação acarreta efeito cascata, já que as demais vantagens são calculadas sobre os vencimentos básicos de cada servidor (fls. 02-10). Juntou documentos (fls. 11-45).

A liminar foi indeferida (fls. 48-49).

A Câmara de Vereadores de Cruz Alta, notificada (fl. 57), referiu que a incorporação do abono pecuniário incorporado aos vencimentos de seus servidores se deu através de lei municipal, não havendo, portanto, nenhum vício de inconstitucionalidade, por não haver ofensa aos princípios da legalidade e da moralidade. Aduziu, também, que tanto a Constituição Federal quanto a Estadual preveem autonomia ao legislativo para a fixação dos vencimentos de seus servidores, que vem roborada pela Lei Orgânica Municipal, no seu artigo 55 (fls. 60-63).

Citada, a Procuradoria-Geral do Estado defendeu a legitimidade da lei impugnada, ante sua compatibilidade vertical e na presunção da constitucionalidade, aduzindo que a lei que criou o abono pecuniário cumpriu seu papel normativo até a edição de lei autorizadora da incorporação, não tendo havido mutação do abono, mas sua extinção em face de nova lei. Por outro lado, afirma que a lei atacada não tratou da figura da “revisão geral”, mas de uma incorporação com natureza de reajuste no vencimento básico dos servidores. Postulou, por isso, a improcedência da ação (fls. 239-245).

É o breve relatório.

2. Inicialmente, transcreve-se a Lei Municipal n.º 2001/2010, do Município de Cruz Alta, possibilitando o exame do texto aqui objurgado:

LEI N° 2001, de 06 de julho de 2010.
Art. 1º - Fica autorizada a incorporação de Abono Pecuniário, criado pela Lei Municipal n.º 1.417/2005, de 07 de novembro de 2005, aos vencimentos básicos dos servidores ativos dos Quadros Permanentes e em Extinção, da Câmara Municipal de Vereadores de Cruz Alta, excetuados os cargos em Comissão de livre nomeação e exoneração.
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros retroativos a 30 de novembro de 2009.

Cruz Alta, 06 de julho de 2010.
A Constituição Federal, nos seus artigos 51, inciso IV e 52, inciso XIII, estabelece que:
Art. 51 – Compete privativamente à Câmara dos Deputados:

(...)

IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 1998)

(...)

Art. 52 – Compete privativamente ao Senado Federal:

(...)

XIII – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 1998) 

(...)

Nota-se, nos dispositivos constitucionais acima citados, que a EC n.º 19 alterou a antiga competência para a fixação da respectiva remuneração em iniciativa privativa do projeto de lei, que deverá ser aprovado pelo Parlamento e sancionado pelo Presidente da República. Tal regramento constitucional se aplica aos Estados e Municípios, pelo princípio da simetria.

No mesmo diapasão, com a redação que lhe foi conferida pela EC n.º 57/98, a Constituição Estadual do Rio Grande do Sul igualmente estabelece, em seu artigo 53, inciso XXXV, que:

Art. 53 – Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...)

XXXV – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, bem como elaborar sua folha de pagamento;
(...)

Assim, com base na simetria que é imposta pela Constituição Federal, o Município de Cruz Alta, em sua Lei Orgânica, fez constar o artigo 55, inciso II, o qual está assim redigido:

Art. 55 – É da competência exclusiva da Câmara Municipal:

(...)

II – dispor sobre sua organização, funcionamento, política interna, criação, transformação e extinção de cargos, empregos ou funções de seu serviço e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 
Por óbvio que o dispositivo orgânico mencionado deve ser lido sob a lente das Constituições Federal e Estadual, notadamente na alteração produzida pelas Emendas Constitucionais antes referidas, já que a competência para a fixação da respectiva remuneração foi alterada para a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, com a consequente sanção do Prefeito Municipal, atendidos, em qualquer caso, os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, que funciona como limite orçamentário a ser rigorosamente observado, sobretudo aqueles mencionados no artigo 29-A, incisos I a IV, e parágrafo primeiro, da Constituição Federal, os quais estabelecem os percentuais com base na receita tributária e nas transferências previstas no parágrafo quinto do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, observado, em qualquer caso, o máximo de setenta por cento (70%) do comprometimento com a folha de pagamento, incluídos os subsídios dos Vereadores. 
Ao que parece, consoante se depreende do documento acostado na fl. 45, a formalidade imposta foi observada, no que tange à sanção da lei pelo próprio autor da presente ação. Quanto aos parâmetros estipulados pela lei de diretrizes orçamentárias, presume-se tenham sido observados, até porque sua inobservância não foi apontada na fundamentação exposta na petição inicial. 

Demais disso, segundo o comando do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, o qual aduz que a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o §4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices, não significa que os Poderes não possam, por intermédio de lei, alterar a remuneração de determinadas classes ou categorias de funcionários públicos, inclusive corrigindo eventuais distorções, alterando a remuneração. Uma coisa não invalida outra.  

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles
 nos ensina que o aumento de subsídio e de vencimentos – padrão e vantagens – dos servidores públicos depende de lei específica, observada a competência constitucional para a iniciativa privativa em cada caso (artigo 37, inciso X, da CF/88). É uma restrição fundada na harmonia dos Poderes e no reconhecimento de que eles estão em condições de saber quando e em que limites podem majorar a retribuição de seus servidores.
Segundo o mesmo autor, há duas espécies de aumento de vencimentos: uma genérica, provocada pela alteração do poder aquisitivo da moeda, à qual poderíamos denominar aumento impróprio, por se tratar, na verdade, de um reajustamento destinado a manter o equilíbrio da situação financeira dos servidores públicos; e outra específica, geralmente à margem da lei que concede o aumento geral, abrangendo determinados cargos ou classes funcionais e representando uma elevação de vencimentos, por se fazer em índices não proporcionais ao do decréscimo do poder aquisitivo. 
Parece-nos que o autor da inicial está a argumentar somente quanto à primeira espécie, aquela prevista no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, enquanto a lei objurgada, em verdade, tratou da segunda, de acordo com a competência privativa do Poder Legislativo, observados os limites impostos pelo orçamento da Câmara de Vereadores, nos termos do já citado artigo 53, inciso XXXV, da Constituição da Província, de observância obrigatória pelos municípios. 
Nenhuma inconstitucionalidade há, portanto.

Esse mesmo raciocínio, aliás, foi utilizado pelo autor da ação quando cita a Lei Federal n.º 10.331/2001, que, em verdade, trata da primeira espécie acima referida, ou seja, a revisão geral anual, que não impede revisões específicas, desde que efetivadas por lei específica de cada Poder e dentro dos limites impostos pelo orçamento municipal. 

Assim, como bem salientou o Procurador-Geral do Estado, quando da edição da Lei Municipal n.º 2001/2010, o referido abono foi incorporado ao vencimento básico do servidor do legislativo, ou seja, a partir da publicação da referida lei o referido abono não mais foi pago aos servidores enquanto tal, mas sim já integrado ao salário básico, com natureza jurídica totalmente diversa, ou seja, o que era abono não sofreu mutação, mas, sim, foi extinto.
3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO pugna pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade. 
Porto Alegre, 20 de agosto de 2012.
IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

AFFM/MPM
� In Direito Administrativo Brasileiro, 33ª edição, atualizada até a EC n.º 53, Malheiros Editores, São Paulo, 2007, pp.484-486.
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